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Capítulo 1


Deficiência visual: características e saberes para a inclusão







    Segundo o último censo do IBGE, realizado em 2010, no Brasil, há 6,5 milhões de pessoas com deficiência visual, das quais 6 milhões apresentam baixa visão e 500 mil são cegas. Apesar dessa alta incidência, a temática da deficiência visual implica uma série de dúvidas e questionamentos por parte de todos os envolvidos: a própria pessoa que apresenta a deficiência, os familiares e, de maneira mais específica, a comunidade escolar, que necessita se apropriar dos principais conceitos e receber orientações para elaborar estratégias pedagógicas que favoreçam o processo de inclusão de maneira prática e assertiva.




    Observamos que nos espaços educacionais as perguntas mais recorrentes são: usar óculos significa ter deficiência visual? Como identificar o aluno com deficiência visual? Quais são os principais sinais a que devemos ficar atentos em sala de aula? Como promover um ambiente inclusivo?




    Ao término deste capítulo, esperamos responder a essas e a outras questões importantes para o processo de inclusão dos alunos com deficiência visual, por meio de orientações práticas aliadas a definições e descrições das características da cegueira e da baixa visão. Pretendemos municiar o professor com os elementos básicos e as fundamentações conceituais para auxiliá-lo no desenvolvimento de estratégias em sala de aula e na elaboração do planejamento pedagógico, que veremos com maiores detalhes no decorrer dos próximos capítulos.




    1 Deficiência visual: características e saberes para inclusão




    A deficiência visual compreende dois grupos: cegueira e baixa visão (ou visão subnormal, que é uma terminologia mais antiga). Conforme os aspectos a serem analisados, encontraremos definições diferentes para cada grupo.




    O grupo da baixa visão é o que representa a grande maioria dos casos, sendo, no entanto, o mais desconhecido e o que gera mais dúvidas, inclusive em sua identificação. É importante já esclarecermos que o fato de alguém usar óculos não caracteriza deficiência visual. Aproximadamente, metade da população mundial apresenta erros de refração (miopia, hipermetropia ou astigmatismo) e, com o uso de óculos ou lentes de contato, a visão é restabelecida.




    De forma geral e para auxiliar na compreensão, dizemos que uma pessoa tem baixa visão quando sua capacidade funcional de visão é alterada, ou seja, há uma baixa da quantidade de visão ou uma redução significativa do campo visual. O diagnóstico só será feito após o uso de óculos ou lente de contato, se houver algum erro de refração, independentemente do grau encontrado, e também após cirurgias e tratamentos de doenças curáveis.




    Para caracterizar a baixa visão, o melhor olho deve apresentar no máximo 30% de visão. Portanto, quem tem perda visual somente de um olho (visão monocular) não é caracterizado como possuindo baixa visão e sim como tendo visão normal, não necessitando de nenhum tipo de recurso de acessibilidade.




    

[image: Ícone] IMPORTANTE




      É comum a associação entre a baixa visão e graus de óculos considerados “fortes”, e isso é um erro. Caso um aluno enxergue muito pouco sem óculos, mas ao colocá-los passe a enxergar bem, não se trata de um caso de baixa visão.




      

        




        


      


    




    Com esses esclarecimentos, descreveremos, a seguir, as definições clássicas conhecidas nos meios clínicos e educacionais utilizadas na literatura relacionada ao tema da deficiência visual.




    1.1 Definição legal




      É uma definição baseada na quantidade de visão encontrada nos testes de acuidade visual – que medem a visão para longe –, sendo obtida por meio de avaliação clínica. A classificação é feita de acordo com a décima revisão da Classificação Estatística Internacional das Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10):




      

        	
Cegueira: dizemos que é cego quem apresenta 0,05 (5%) ou menos de visão no melhor olho, ou campo visual menor do que 10°.




        	
Baixa visão (ou visão subnormal): todos que apresentam, ao teste de acuidade visual para longe, entre 0,05 e 0,3 (aproximadamente de 5% a 30%) no melhor olho após todas as correções ópticas com óculos comuns ou lentes de contato, ou quando houver uma redução de campo visual em que a somatória em ambos os olhos for igual ou menor que 20°, ou se ocorrerem as duas situações simultaneamente, ou seja, redução de acuidade visual e de campo visual.


      




      A figura 1 apresenta a tabela de Snellen, que é uma dentre as várias tabelas que podem ser utilizadas para a medida da acuidade visual. Nesta obra, escolhemos utilizar a tabela de Snellen como base por ela ser conhecida por muitos professores como instrumento de triagem ocular.




      Ela deve ser posicionada a 5 metros de distância do observador. Como podemos verificar, os optotipos (símbolos) que a compõem apresentam a letra E com a abertura voltada a diversas direções e cada linha possui uma referência numérica ao lado, que é a acuidade visual, variando de 0,1, maior optotipo, até 1, menor optotipo perceptível ao olhar humano nessa distância. Quem enxergar até a última fileira (no limite inferior) apresenta visão 100% e quem enxergar somente até o 0,3 com o melhor olho apresenta baixa visão.




      Agora vamos entender o que significa ter visão menor ou igual a 0,05. Como esse valor é estabelecido se a tabela inicia com 0,1? Essa acuidade visual é encontrada quando a pessoa não enxerga o maior optotipo a 5 metros, que corresponde ao 0,1, e devemos aproximá-la à metade da distância, ou seja, a 2,5 metros. Ao reduzirmos a distância pela metade, dividimos o correspondente da acuidade visual também pela metade. Portanto, 0,1 dividido por 2 resulta em 0,05 e chegamos à referência da acuidade visual máxima da cegueira legal.




      Essa explicação é importante porque o aluno pode receber o diagnóstico de cegueira e apresentar algum resíduo visual, fato que muitas vezes confunde os professores e a família. Com isso, podemos afirmar que há tipos de cegueira. Há o aluno cego que apresenta um pequeno resíduo visual que será muito útil para várias situações, como auxiliar no seu deslocamento e na percepção de materiais e objetos; o aluno cego que percebe luz e cores com nuances bem vivas; e o aluno cego sem percepção de luz, que só percebe o escuro ao seu redor.




      

Figura 1 – Tabela de Snellen
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1.2 Definição educacional




      Sob o aspecto educacional, a quantidade de visão medida por meio de testes de acuidade visual, como o que acabamos de descrever, não é o parâmetro, mas sim os recursos para leitura e escrita que o aluno precisa utilizar. Nesse sentido, o aluno que necessitar do Sistema Braille para leitura e escrita será considerado cego, e quem se beneficiar de recursos de ampliação (material ampliado ou recursos ópticos e eletrônicos) será considerado com baixa visão, independentemente da acuidade visual encontrada nos testes oftalmológicos.




      Assim, se um professor receber um aluno com laudo de baixa visão (ou seja, que tenha a visão entre 0,05 e 0,3), mas que somente consiga ler e escrever utilizando o braille, este aluno será considerado cego com base na definição educacional.
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        O Sistema Braille foi criado por Louis Braille no século XIX. Esse sistema proporciona aos alunos com perdas visuais profundas acesso à leitura e à escrita com a utilização do tato.




        De acordo com Abreu et al. (2018, p. 35), esse sistema é o “processo de escrita em relevo mais adotado no mundo e se aplica não só à representação dos símbolos literais, mas também à dos matemáticos, químicos, fonéticos, informáticos, musicais, etc”.




        

          




          


        


      




      Portanto, laudos e diagnósticos têm sua devida importância, mas temos que considerar as dificuldades das famílias no acesso a serviços especializados e, consequentemente, a demora para o recebimento dessas informações no contexto escolar. Ao longo deste livro, daremos subsídios para que você possa identificar funcionalmente o desempenho visual de seus alunos, bem como orientações para favorecer o processo de ensino e aprendizagem quando a deficiência visual está presente.




      Outro aspecto extremamente importante, razão pela qual as ações junto aos alunos com deficiência visual não devem demorar, é o fato de que a visão se desenvolve até os 7 anos de vida, e o primeiro ano é, sem dúvida, o mais importante, como podemos acompanhar no quadro 1. Assim, encaminhamentos aos oftalmologistas e aos profissionais especializados precisam ser realizados com a máxima urgência quando o professor perceber qualquer dificuldade que possa estar relacionada a questões visuais. Do mesmo modo, como já mencionamos, deverá iniciar modificações ambientais e adaptações de forma a não perder esse tempo precioso para o processo de desenvolvimento do aluno. Conforme outras informações chegarem a respeito desse aluno, o professor fará ajustes mais adequados. O processo de inclusão do aluno com deficiência visual é dinâmico e interativo com os demais alunos, a família e os profissionais que o atendem, sendo que o professor é o mediador por excelência.




      

Quadro 1 – Desenvolvimento visual no primeiro ano de vida

        

          



          

        



        

          

            	

              Neonato


            



            	

              O bebê volta sua cabeça em direção a uma janela luminosa.


            

          




          

            	

              4 a 12 semanas


            



            	

              O bebê fixa um objeto visual e logo segue um objeto em movimento com seu olhar (uma lanterna, a face de alguém, brinquedos). A princípio, a uma distância de 15 centímetros, aproximadamente.


            

          




          

            	

              4 a 7 semanas


            



            	

              O contato visual está estabelecido. Podemos observar mudanças na expressão da criança indicando que ela pode ver os olhos de outra pessoa.


            

          




          

            	

              3 meses


            



            	

              A criança brinca com suas mãos em frente a seus olhos.


            

          




          

            	

              3 a 4 meses


            



            	

              A criança reage a seu próprio reflexo em um espelho, mostrando interesse por outras crianças.


            

          




          

            	

              4 a 5 meses


            



            	

              A criança tenta alcançar coisas, ou seja, tenta o alcance visualmente direcionado para pegar um objeto.


            

          




          

            	

              6 a 9 meses


            



            	

              A criança engatinha, mais tarde anda, dirige-se às coisas, evitando obstáculos à sua frente. Eventualmente, para no caminho para explorar visualmente pequenos objetos e olha atentamente para eles (migalhas, fiapos, etc.).


            

          


        

      



	Fonte: Lindstedt (2000, p. 48-49).











      Assim, observar os olhos da criança desde o nascimento é fundamental para perceber qualquer alteração e encaminhá-la ao oftalmologista. Olhos muito grandes, vermelhos, estruturas com coloração diferente do padrão normal e lacrimejamento intenso são sinais de alerta.




      Por isso, o professor deve ficar atento a alguns sinais que caracterizam problemas oculares, e muitos trabalhos apontam que tais sinais, em sua grande maioria, são detectados na escola. Observar o comportamento do aluno em sala de aula é um dos melhores meios para identificar possíveis problemas visuais. Existem alguns sinais que podem ser indicativos de que o aluno possa estar precisando usar óculos ou possa ter uma deficiência visual. São eles:




      

        	Queixar-se de visão embaçada ou de dores de cabeça.




        	Ficar com os olhos vermelhos após esforço, ou ter tendência a lacrimejar ou esfregar os olhos.




        	Aproximar-se do livro durante a leitura, apresentar falta de atenção e baixo rendimento escolar.




        	Entortar um dos olhos ou mesmo ter tremor ocular.




        	Apresentar baixa velocidade de leitura.




        	Ter dificuldade em copiar da lousa.




        	Movimentar excessivamente a cabeça quando lê.




        	Omitir letras, palavras ou números em seus escritos.


      




      Ao perceber uma ou mais dessas características, o professor deve conversar com a família para que faça uma avaliação oftalmológica o mais rápido possível e também procurar fazer algumas adaptações que possam favorecer o desempenho desse aluno.




      Uma dúvida que sempre angustia a família e os professores está relacionada às causas da deficiência visual. Quais são as principais doenças que as causam e se há como evitá-las ou tratá-las? Diante de tantos avanços na área médica, essas questões sempre vêm à tona e o professor, ao ter esse conhecimento, passa a entender melhor o que acontece com seu aluno com cegueira e baixa visão.




      Na grande maioria dos casos, as doenças oculares que causam deficiência visual são as que acometem a retina, o nervo óptico e a área cerebral responsável pela visão. Essas são áreas que não são passíveis de transplantes ou quaisquer tratamentos que promovam a cura.




      

Figura 2 – Estruturas oculares
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      No Brasil, as principais causas de deficiência visual originada na infância são: retinopatia da prematuridade, glaucoma congênito, catarata congênita, toxoplasmose ocular congênita, atrofia do nervo óptico, albinismo oculocutâneo e nistagmo congênito. Na idade adulta, destacam-se a retinopatia diabética, o glaucoma, a degeneração macular relacionada à idade e a doença de Stargardt.




      Cada uma dessas doenças causa formas diferentes de percepção visual, conforme o tipo e extensão das lesões causadas nos olhos. Podemos agrupá-las de acordo com o efeito que produzem. A seguir, há uma breve descrição de cada uma delas e seus respectivos grupos:




      

        	
Doenças que causam lesão na área central da retina, denominada mácula



        São doenças que, na sua grande maioria, causam baixa visão em diferentes níveis (leve, moderada ou profunda):




        

          	
Toxoplasmose ocular congênita: causa uma cicatriz na área central da retina (mácula) e é transmitida na gravidez, o feto contrai a doença da mãe infectada. É prevenível quando a gestante realiza o pré-natal, podendo fazer o tratamento adequado. Porém, uma grande parte das gestantes brasileiras não faz o pré-natal.




          	
Degeneração macular relacionada à idade: doença degenerativa da mácula que surge após os 50 anos de idade. A causa ainda não é conhecida.




          	
Doença de Stargardt: provoca alteração nas células da retina, manifestando-se dos 10 aos 20 anos, sendo de origem genética.


        




      




      O aluno que apresentar lesão central na retina perceberá as imagens conforme ilustra a figura 3. Ao olhar para a frente, perceberá uma mancha escura no rosto das pessoas, nos livros e em tudo em que fixar seu olhar. Desse modo, o professor irá notar que ele olhará de lado, fazendo posições viciosas de cabeça sempre que for ver algo, de forma a posicionar os olhos na direção da periferia da retina, onde não há lesões. O professor não deverá corrigir sua postura pedindo para que olhe de frente, porque dessa forma ele não terá visão.




      

Figura 3 – Lesão central
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Doenças que causam comprometimento da visão periférica



        As duas doenças a seguir são doenças que inicialmente causam baixa visão com evolução para cegueira. A perda acentuada da visão periférica durante a fase da baixa visão será marcada pela denominada “visão tubular”. Por consequência, o aluno irá esbarrar nos móveis, tropeçar e encontrará grande dificuldade para andar sem o auxílio de uma bengala:




        

          	
Glaucoma: é uma doença caracterizada pelo aumento da pressão intraocular, podendo ser congênita ou adquirida. Quando a criança nasce com o glaucoma, deverá fazer tratamentos para que permaneça com baixa visão pelo menos até a adolescência, quando inevitavelmente ficará cega. No adulto, a deficiência é evitável por meio da medida da pressão intraocular anualmente após os 40 anos de idade e desde a juventude se houver casos na família. O glaucoma adquirido, quando diagnosticado no início, é tratável e não evolui para a deficiência visual.




          	
Retinose pigmentar: doença degenerativa da retina com causa genética e que tem por característica iniciar comprometendo a visão periférica. Ao anoitecer, há uma queda muito acentuada da visão e, por isso, fala-se em “cegueira noturna”. Inicia-se na adolescência, quando o indivíduo apresenta baixa visão, e pode haver perda total da visão geralmente após os 50 anos.
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